
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.847 - PR (2019/0190408-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERIKE RAGAZZI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : THAISA MONARI CLARO DE MATOS  - PR066602 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS  E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
MATERIALIDADE DELITIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE APREENSÃO DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. SÚMULA N. 568/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. É imprescindível para a demonstração da materialidade do crime de 
tráfico a apreensão de drogas (ut, HC 432.738/PR, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
27/3/2018)

2. Sem a comprovação da materialidade do delito de tráfico, de rigor a 
absolvição quanto ao crime de tráfico de entorpecentes.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 05 de março de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERIKE RAGAZZI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : THAISA MONARI CLARO DE MATOS  - PR066602 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

2.162/2.164, de minha Relatoria, em que dei provimento ao recurso especial para absolver o 

ora agravado da prática do crime de tráfico de entorpecente pela ausência de comprovação 

da materialidade delitiva.

Alega o agravante que a materialidade no crime de tráfico pode se dar por 

outros meios de prova que não a apreensão da substância entorpecente. Afirma que a 

alteração da conclusão do Tribunal de origem acerca da materialidade esbarra no óbice do 

enunciado n. 7/STJ.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, incialmente, que, ao se julgar o mérito recursal, subentende-se 

terem sido ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial.

Quanto ao mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Reitera-se que o Tribunal a quo, ao manter a condenação do recorrente 

pelo delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sem a apreensão da substância 

entorpecente (e-STJ fl. 2.033), divergiu da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no 

sentido de que  é imprescindível para a demonstração da materialidade do crime de tráfico a 

apreensão de drogas.

Nessa linha, o seguinte julgado:

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA 
DE MATERIALIDADE. APREENSÃO DE DROGAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE PARA O TRÁFICO. NÃO PARA O CRIME 
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

1. É imprescindível para a demonstração da materialidade do crime 
de tráfico a apreensão de drogas. Precedentes desta Corte. 
Ressalva do ponto de vista da relatora.

2. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 
11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto 
ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o 
laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação 
da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para 
a prática da narcotraficância.

3. Ordem concedida parcialmente para trancar a ação penal 
apenas no tocante ao crime de tráfico de drogas, estendendo os 
efeitos desse julgamento, nos termos do art. 580 do Código de 
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Processo Penal, aos demais denunciados. (HC 432.738/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/03/2018, DJe 27/03/2018)

Salienta-se, ainda, que, no julgamento do ERESp n. 1544057/RJ, de minha 

Relatoria, a Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o laudo toxicológico 

definitivo é imprescindível à comprovação da materialidade dos delitos envolvendo 

entorpecentes, sem o qual é forçosa a absolvição do acusado, admitindo-se, no entanto, em 

situações excepcionais, que a materialidade do crime de drogas seja feita por laudo de 

constatação provisório, desde que ele permita grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo e 

tenha sido elaborado por perito oficial (EREsp n. 1.544.057/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, DJe 9/11/2016).

No presente caso, não houve a apreensão de substância entorpecente, 

devendo ser o acusado absolvido. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0190408-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.823.847 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0011390-65.2018.8.16.0017  00113906520188160017  00204469320168160017  
113906520188160017

EM MESA JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO (IMPEDIDO)

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIKE RAGAZZI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : THAISA MONARI CLARO DE MATOS  - PR066602 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : DERLEI SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : ANDRE DE SOUZA FERREIRA 
CORRÉU    : JOAO LUCAS DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : LUCAS GARCIA AFONSO 
CORRÉU    : LEANDRO APARECIDO DA SILVA 
CORRÉU    : WELLIGTON GUSTAVO JARENCO FERREIRA 
CORRÉU    : DANILO MORRETT BEZERRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERIKE RAGAZZI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : THAISA MONARI CLARO DE MATOS  - PR066602 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE).
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